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RESUMO 
Objetivo: Analisar os efeitos de sentidos produzidos pelos discursos de gestores em saúde sobre a Transferência de Política do 
Tratamento Diretamente Observado da Tuberculose. 
Métodos: Estudo qualitativo, desenvolvido em 2017, com seis gestores atuantes em serviços de saúde localizados em municípios do 
estado da Paraíba. O corpus, coletado por meio de entrevistas, foi analisado sob a perspectiva da Análise de Discurso. 
Resultados: Os discursos expressaram aspectos favoráveis para operacionalizar o processo de transferência de política, como 
o investimento em recursos humanos, tecnológicos, físicos e materiais; articular a gestão na organização da rede e sensibilizar 
os profissionais envolvidos. Identificaram-se barreiras como a prevalência de casos na Unidade de Referência, rotatividade de 
profissionais, preconceito e vulnerabilidade social. 
Conclusões: O estudo evidenciou que são necessários investimentos financeiros, pactuações governamentais e compromisso dos 
atores envolvidos na produção de cuidado para efetivar o processo de transferência de política nos municípios em estudo.
Palavras-chave: Gestão em saúde. Tuberculose. Atenção primária à saúde. Pesquisa qualitativa. Política de saúde.

ABSTRACT
Objective: To analyze the effects of meanings produced by the speechess of health managers about the Policy Transfer of Directly 
Observed Treatment of Tuberculosis. 
Method: Qualitative study developed in 2017 with six managers working in health services located in municipalities in the state of 
Paraíba. The corpus, constituted by interviews, was analyzed by Discourse Analysis. 
Results: The speeches expressed aspects favorable to the operationalization of the policy transfer process, such as investing in 
human, technological, physical and material resources; coordinating management in the organization of the network and raising the 
awareness of the professionals involved. Barriers were identified, such as the prevalence of cases in the Reference Unit; professional 
turnover; prejudice and social vulnerability. 
Conclusions: The study showed that financial investments, government pacts and commitment of the actors involved in the 
production of care are necessary to carry out the policy transfer process in the municipalities investigated. 
Keywords: Health management. Tuberculosis. Primary health care. Qualitative research. Health policie.

RESUMEN
Objetivo: Analizar los efectos de los significados producidos por los discursos de los gestores de salud sobre la Política de Transferencia 
de Tratamiento Directamente Observado de la Tuberculosis. 
Método: Estudio cualitativo, desarrollado en 2017, con seis gerentes trabajando en servicios de salud ubicada en municipios del 
estado de Paraíba. El corpus recopilado a través de entrevistas, fue analizado por Discourse Analysis. 
Resultados: Los discursos expresaron aspectos favorables para la operacionalización del proceso de transferencia de políticas, como 
la inversión en recursos humanos, tecnológicos, físicos y materiales; la articulación de la gestión en la organización de la red y la 
sensibilización de los profesionales implicados. Se identificaron barreras como la prevalencia de casos en la Unidad de Referencia; 
rotación profesional; prejuicio y vulnerabilidad social. 
Conclusiones: El estudio mostró que las inversiones financieras son necesarias, pactos de gobierno y compromiso de los actores 
involucrados en la producción de cuidados con el propósito de llevar a cabo el processo de transferencia de políticas en los municipios 
en estudio. 
Palabras clave: Gestión em salud. Tuberculosis. Atención primaria de salud. Investigación cualitativa. Política de salud.
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� INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) tem se mantido com alta carga de 
mortalidade, especialmente na população socioecono-
micamente menos favorecida, e tem sido negligenciada 
como política pública de saúde, conforme evidenciado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS)(1). 

No Brasil, em 2018, registraram-se 72.788 casos novos de 
TB diagnosticados, o que corresponde a uma incidência de 
34,8 casos/100 mil hab. Apesar do declínio médio anual de 
1,0%, observado entre os anos de 2009 e 2018, o coeficiente 
de incidência, em 2017 e 2018, superou o coeficiente em 
relação ao período de 2014 a 2016, o que pode representar 
um aumento no acesso aos dispositivos diagnósticos. A 
incidência da doença, no entanto, tem sido determinada 
socialmente por meio de aspectos individuais, contextuais 
e programáticos, aliados às crises econômicas que podem 
ter contribuído para aumentar essa incidência no contexto 
brasileiro(2). 

A política do controle da tuberculose, tanto em âmbito 
global quanto nacional, tem sido vista com mais prioridade 
nas últimas décadas, desde o surgimento da Estratégia de 
Tratamento Diretamente Observado (DOTs – Direct Obser-
ved Treatment Strategy), em 1993, posteriormente com a 
estratégia Stop TB e, atualmente, com a Estratégia pelo Fim 
da Tuberculose(3).

Uma das medidas estratégicas recomendadas para con-
trolar a TB é a realização do tratamento diretamente obser-
vado (TDO) em 90%, como importante ação de apoio que 
contribui no monitoramento do tratamento dos doentes e 
no fortalecimento da adesão à terapêutica, o que implica o 
comprometimento de todos os profissionais envolvidos(3). 

O TDO tem propiciado um progresso importante na 
taxa de cura e uma redução na taxa de abandono da TB(1) na 
Atenção Primária à Saúde (APS). Entretanto, o modo como é 
operacionalizado e o cenário geopolítico têm influenciado a 
forma de descentralizar essas ações em diferentes contextos 
territoriais e modelos assistenciais presentes na APS(4), que 
podem interferir nos indicadores de controle da TB.

A descentralização das ações técnicas de controle da TB 
tem sido feita de forma diversa, não homogênea, a depender 
do contexto e dos cenários apresentados, exigindo da gestão 
a formulação de estratégias inovadoras e decisivas para o 
estabelecimento de um processo eficiente de Transferência 
de Política do Programa de Controle da Tuberculose que 
objetivasse o compromisso com a sustentabilidade e a ar-
ticulação das ações entre os distintos níveis de atenção e de 
gestão do sistema de saúde, tendo como base as prioridades 
elencadas em cada contexto(5). 

A TP é compreendida como um movimento em que 
o conhecimento, as ideias, as instituições, as políticas e os 

programas, em um tempo ou espaço, são colocados na 
arena de decisões para o desenvolvimento de políticas e 
programas em outro tempo e contexto, sendo, portanto, 
resultado das decisões estratégicas tomadas por indivíduos 
dentro e fora do governo e/ou entre os diferentes níveis de 
governo de um mesmo país(6). Ela pressupõe um processo 
participativo, contínuo e de envolvimento efetivo entre a 
gestão e os trabalhadores no processo de construção, ope-
racionalização e avaliação da transferência de determinadas 
políticas públicas, nos mais variados cenários, com destaque 
para as ações inovadoras voltadas para melhorar os serviços 
e pode ser experimentada efetivamente por profissionais, 
gestores e usuários do sistema de saúde(5). 

Partindo-se do pressuposto de que é preciso haver uma 
aproximação entre a transferência das ações de controle 
da TB e a APS, do compromisso político dos gestores e do 
contexto de cada cenário envolvido para efetivar o processo 
de transferência de política do TDO, questiona-se: Quais 
são os efeitos de sentidos produzidos pelos discursos de 
gestores sobre a transferência de política do TDO da TB em 
municípios prioritários para o controle da doença na região 
da grande João Pessoa – Paraíba (PB).

Considera-se relevante compreender os sentidos produ-
zidos pelos gestores sobre o processo de transferência do 
TDO a partir das condições de cada cenário apresentado, 
visto que sua análise poderá favorecer o desenvolvimento 
das diferentes fases do planejamento do TDO e repensar as 
políticas públicas de controle da doença. 

O estudo objetivou analisar os efeitos de sentidos pro-
duzidos pelos discursos de gestores em saúde sobre a Trans-
ferência de Política do Tratamento Diretamente Observado 
da Tuberculose. 

�MÉTODO

Estudo de abordagem qualitativa, desenvolvido em 
serviços de saúde de três municípios prioritários para o 
controle da TB – Bayeux, Cabedelo e Santa Rita situados na 
região da Grande João Pessoa – PB. Esses municípios têm 
área geograficamente delimitada, com equipes de Saúde 
da Família; Programa de Agentes Comunitários de Saúde; 
Unidade Básica de Saúde; DOTS implementado no sistema de 
saúde e o envolvimento entre a Academia/serviços de saúde 
e os gestores/equipes do Programa de Controle da Doença 
e da Estratégia Saúde da Família/Vigilância Epidemiológica. 

Os participantes, aqui denominados de enunciado-
res, foram seis gestores que ocupavam cargos de gestão 
em serviços de saúde nos três municípios do estudo: um 
coordenador do Programa de Controle da Tuberculose, um 
coordenador de doenças transmissíveis, um chefe de Divisão 
da Vigilância Epidemiológica e três secretários de Saúde. 
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Cinco têm formação acadêmica na área da Saúde, e um é 
graduado em Administração e Economia, com Mestrado 
na área de Saúde. 

Os depoentes foram selecionados por conveniência, por 
meio do seguinte critério de inclusão: ter experiência mínima 
de seis meses no cargo de gestor em saúde, no momento 
da entrevista. Foram excluídos os que estavam afastados de 
suas atividades quando da realização da coleta dos dados 
por motivos de férias e/ou licença médica. 

A coleta do material empírico, denominado de corpus 
discursivo, foi obtida entre os meses de agosto e novembro 
de 2017, nos locais de trabalho dos depoentes, contatados 
por telefone para participar das entrevistas individuais, 
que foram audiogravadas com o auxílio de dispositivo de 
áudio portátil.

A entrevista foi guiada por um roteiro previamente tes-
tado e adequado ao cenário da pesquisa e registrou-se uma 
média de 30 minutos de duração. Como recurso para registrar 
as condições de produção do corpus e a durabilidade das 
entrevistas, utilizou-se o diário de campo, cujas anotações 
foram tecidas depois de seu término. 

Os enunciadores foram motivados a falar sobre o processo 
de Transferência de Política, a partir de alguns questionamen-
tos como estes: 1. Como tem sido a experiência da implan-
tação/implementação da transferência da política do TDO 
com os profissionais de saúde da Atenção Básica ou Unidades 
de Referência? 2. Como as informações do TDO vêm sendo 
discutidas com os diferentes níveis de coordenação e com 
os profissionais atuantes na Atenção Básica ou nas Unidades 
de Referência? 3. Que estratégias vêm sendo utilizadas para 
envolver/motivar os profissionais atuantes no TDO no âmbito 
municipal? 4. Que facilidades e barreiras têm sido encontradas 
na implantação/implementação do TDO? 5. Que adequações 
têm sido necessárias para efetivar a transferência da política 
do TDO? 6. O que você destacaria como inovador em relação 
à implantação/implementação do TDO? 

Visando garantir o anonimato dos enunciadores, as 
entrevistas foram codificadas com as letras GS (Gestor em 
Saúde), seguidas de algarismos arábicos, de acordo com a 
ordem das entrevistas (GS1 a GS6).

Como referencial teórico-analítico do corpus discursivo, 
foi utilizada a Análise de Discurso (AD) de matriz francesa, 
proposta por Michel Pêcheux, devido à possibilidade de 
identificar a posição-sujeito ocupada pelo enunciador e 
por estar ancorada na junção da história, da Psicologia e da 
ideologia, assim como pela possibilidade de evidenciar a 
filiação dos sujeitos e a produção de sentidos(7).

O corpus foi previamente organizado e alinhado com o 
objetivo do estudo, as condições de produção e a percep-
ção ideológica identificadas nas falas, compreendendo a 

passagem do material empírico para o objeto discursivo por 
meio destas etapas do dispositivo de análise: 1. da superfície 
linguística (texto) para o objeto discursivo (discurso); 2. do 
objeto discursivo para a formação discursiva (FD); e 3. do 
processo discursivo para a formação ideológica (FI)(7).

Depois de feita a leitura em profundidade, na etapa 1, 
que se refere a passagem do texto para o discurso, foram 
reconhecidas as ideias, as tendências e as posições dos dis-
cursos dos gestores em uma conjuntura social, histórica e 
ideológica. Em seguida, identificou-se quem disse, o que e 
como foi dito e quais circunstâncias discursivas contribuíram 
para as FDs(8).

Na etapa 2 que consiste na passagem do objeto discursivo 
para a Formação Discursiva, buscou-se identificar as seme-
lhanças de sentido construídas pelo texto. Foram recortadas 
e definidas as marcas linguísticas, a fim de verificar o que 
ampara o discurso sob os aspectos ideológicos e agrupá-los 
em oito FDs, conforme demonstrado nos Quadros 1 e 2. 

Na etapa 3 que diz respeito à passagem do processo 
discursivo para a Formação Ideológica, observou-se como a 
ideologia permeou a textualização, porque a FD normalmente 
articula o discurso para o contexto ideológico, que passa do 
empírico para tornar-se sujeito discursivo(8). 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universi-
dade Federal da Paraíba, sob o protocolo de nº 0193/2017/
CEP/CCS/UFPB, observando-se as questões éticas a partir 
da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS). Todos os participantes da pesquisa assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

�RESULTADOS E DISCUSSÃO

Depois de se proceder à leitura analítica dos discursos, 
identificaram-se dois blocos discursivos: (I) Aspectos favorá-
veis à Transferência da Política do TDO da Tuberculose e (II) 
Barreiras na operacionalização da Transferência da Política 
do TDO da Tuberculose.

Aspectos favoráveis à Transferência de Política 
do TDO da Tuberculose

Nesse primeiro bloco discursivo, as marcas linguísti-
cas sublinhadas nos fragmentos discursivos possibilitaram 
construir três formações discursivas que traduziram os 
discursos dos enunciadores quanto aos aspectos favoráveis 
para operacionalizar a TP, a saber: investimento em recursos 
humanos, tecnológicos, físicos e materiais; articulação da 
gestão na organização da rede e sensibilização, bem como 
participação dos profissionais de saúde envolvidos. 
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No Quadro 1, a seguir, foram apresentadas as marcas 
linguísticas que evidenciaram a produção de sentidos a 
partir do que os gestores perceberam como elementos 
facilitadores do processo de trabalho e de articulação com 
os outros níveis de gestão, aspectos que impulsionaram o 
processo de transferência do TDO no e para os municípios.

Na primeira formação discursiva que trata do investimento 
em recursos humanos, tecnológicos, físicos e materiais; os 
enunciadores consideraram o investimento realizado como 
um elemento facilitador do processo de consolidação da 
transferência de política para o controle da TB. No enunciado 

do GS1, identificou-se como recurso agregador a duplica-
ção de seus vínculos laborais ao desempenhar também a 
assistência ao doente na Unidade de Referência do âmbito 
estadual, que permite o acesso direto à unidade de referência 
terciária para os casos de TB e auxilia a identificar os doentes 
que chegaram a essa unidade, oriundos da localidade onde 
desempenha a função de gestor municipal.

As diferentes posições ocupadas pelo sujeito, como 
profissional e gestor, foram compreendidas para ele como 
um aspecto positivo, ao facilitar as articulações relacionadas 
ao processo de controle da TB nas diferentes instituições. No 

Formações 
discursivas Segmentação textual

Investimento em 
recursos humanos, 

tecnológicos, físicos 
e materiais

Como eu também trabalho [...] (na Unidade de Referência) [...], isso tem facilitado meu trabalho [...] 
tenho conseguido coisas para o município que assim, se eu não tivesse lá seria difícil [...] (GS1)

[...] esse pneumologista, nós já dialogamos para ele ter um olhar com a tuberculose e como ele tem a 
pós-graduação e o mestrado na área então já facilitou muito [...] (GS4)

[...]o material usado pelo Ministério, que é o Manejo Clínico da Tuberculose, aquele que é bem 
interativo, né [...] (GS4)

[...]a nossa baciloscopia é realizada aqui no nosso Lacen, nós temos um laboratório somente para 
realizar isso e o raio X também, [...] no hospital [...] (GS3)

Se o diagnóstico for lá (UR), a enfermeira manda a notificação [...] através do WhatsApp, [...] isso 
melhorou substancialmente (GS2)

Articulação 
da gestão na 

organização da rede

[...] através de parcerias, [...] o Lacen estadual, para nos dar suporte diagnóstico, [...] o Laboratório 
[...] de referência, que tem nos ajudado também nessa luta, e [...] (na Unidade de Referência), que a 
gente tá tentando essa descentralização [...] (GS1)

[...] a gente coloca CAPS, [...]o coordenador da Atenção Básica, o apoiador, [...]coordenador do NASF, 
[...] eu venho dialogando muito com eles [...] (GS4)

[...]articulações internas [...] e também temos um laço bem estreito com a Vigilância em Saúde do 
Estado, [...] tem a Ação Social e a Educação. (GS6)

[...] parcerias com as universidades [...] os acadêmicos participam de forma efetiva, [...]o próprio 
gabinete do prefeito que dá todo respaldo, [...] para todos os eventos, dá todo o suporte [...] (GS3)

Sensibilização e 
participação dos 
profissionais de 

saúde envolvidos

[...]a equipe da Vigilância é sensível ao agravo de Tuberculose, então isso favorece muito [...] então 
não adianta ter estrutura mas não ter a vontade, os profissionais não estarem sensíveis para esse 
agravo, para esse olhar e também sensível a sair de sua zona de conforto [...] (GS4)

[...] os profissionais, eles vêm absorvendo tudo [...] (GS6)

Quadro 1 – Aspectos favoráveis à transferência de política do TDO da Tuberculose nos municípios prioritários da Grande 
região de João Pessoa-PB, Brasil – 2017
Fonte: Dados da pesquisa, 2017.
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entanto pode ter havido aspectos que não contribuíram para 
controlar a TB, como no caso de atribuir a uma única pessoa 
responsabilidades pelos fluxos, processo institucionalizado 
previamente no sistema da rede de atenção, que deveriam 
seguir o curso sem a presença de um elemento mediador, 
o que se contrapõe às diretrizes do sistema de saúde e às 
prerrogativas das Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

Tais aspectos conduziram a uma melhor compreensão 
dos efeitos dos sentidos produzidos pelo discurso onipotente, 
gerado pelas condições de produção estritas ao ocupar pa-
péis diferentes e que determinaram certa filiação ideológica, 
ou seja, “eu falo do que eu vivo, eu falo do que eu sou” (9).

Em seu enunciado, ao afirmar a importância de um 
médico especialista na área, GS4 produziu um efeito de 
sentido como facilitador do processo, no que se refere à 
elucidação diagnóstica, à adesão à terapêutica instituída e ao 
seguimento dos doentes; uma realidade que, nem sempre, 
é apresentada nos municípios estudados.

A estrutura de atenção à TB tem como porta de entrada 
a Atenção Básica, na qual a equipe de saúde é formada 
por profissionais de saúde e generalistas. Já as unidades 
secundárias são constituídas de equipe multiprofissional 
cujo médico é especialista na área ou tem experiência no 
tema em razão de ser uma unidade de referência para os 
casos que necessitam de mais esclarecimentos sobre o 
diagnóstico; manejo de intolerância aos fármacos e efeitos 
adversos “maiores”. No que diz respeito às unidades terciárias, 
os profissionais devem ter capacitação e experiência no 
manejo de casos de TB com elevada complexidade clínica 
relacionada à resistência aos fármacos(3). 

As equipes de saúde devem estar inseridas em um 
programa de educação permanente, porque muitas das 
ações para o manejo da TB não são, necessariamente, da 
competência de especialistas, mas de profissionais com 
singular conhecimento técnico-científico, aspecto que requer 
atualização constante e, quando possível, supervisão ou 
matriciamento. Assim, uma proposta centrada na aprendiza-
gem significativa produz sentidos que transformam práticas 
profissionais a partir da reflexão crítica, ressignificando-as e 
qualificando a todos os envolvidos para fortalecer a política 
do TDO no município(10).

Em um fragmento discursivo, o enunciador GS4 reconhe-
ceu que o Ministério da Saúde tem se preocupado com o 
repasse de informações por meio de protocolos estabelecidos 
para o controle da TB. Esse manual, com suas atualizações, 
é considerado uma ferramenta norteadora para qualificar e 
organizar os serviços de saúde e as ações preventivas e de 
vigilância, elucidar o diagnóstico e instituir a terapêutica nos 
casos de adoecimento por TB, especialmente os presentes 
na APS(3). 

O discurso do enunciador GS3 produziu sentidos sobre a 
importância dos recursos tecnológicos, como, por exemplo, a 
oferta dos exames de baciloscopia e de imagens à disposição 
na rede municipal. De fato, esse tipo de investimento vem 
sendo enfatizado pelo Ministério da Saúde quando reitera a 
importância de estruturar a rede de atenção à saúde no âm-
bito municipal e a rede de suporte laboratorial como grandes 
aliados na identificação dos sintomáticos respiratórios, na 
elucidação diagnóstica e no início precoce do tratamento(3).

Já no fragmento de GS2, foi evidenciado, como uma fer-
ramenta tecnológica aliada aos profissionais, o uso do What-
sApp® Messenger, que tem facilitado o trabalho cotidiano da 
gestão com as equipes de saúde e delas com a comunidade. 
Esse aplicativo possibilita a comunicação rápida por meio de 
mensagens de texto, de voz, de imagens, de músicas e de 
vídeos através da Internet. Apesar de seu uso na área da Saúde 
ter ganhado cada vez mais espaço e demonstrado resultados 
satisfatórios(11), pesquisas vêm registrando a necessidade de 
ampliar estudos que abordem normativas com os cuidados de 
segurança e as responsabilidades éticas no compartilhamento 
de informações de pacientes via WhatsApp(11–12). 

Outro sentido emanado dos discursos dos enunciadores fez 
referência à formação discursiva que tratou da articulação da 
gestão na organização da rede. Tais atores sinalizaram referên-
cias promissoras no município, bem como nas relações deste 
com o Estado e as universidades. Evidenciou-se a importância 
da cooperação entre os sujeitos tomadores de decisão e os 
laboratórios de referência do estado da Paraíba, com vistas a 
facilitar a descentralização das políticas e das ações do manejo 
da TB. Os discursos revelaram ainda um sentido de desafio 
em relação ao fortalecimento da política da TB.

Ao compreender os sentidos do discurso do enunciador 
GS6, as relações entre os serviços de saúde locais foram 
marcadas pelo uso de uma metáfora na marca textual – 
temos um laço bem estreito – que definiu discursivamente 
a ótima relação com outras gerências da própria gestão. A 
metáfora, por sua vez, é constitutiva da produção de sen-
tidos do enunciador e da própria constituição do sujeito. É 
um recurso usual presente na comunicação, e muitas vezes 
se relacionam pelo deslize (à deriva) de sentidos, em que 
há uma transferência do significado de uma palavra para 
outra, o que pode causar acontecimentos diferentes, por 
meio da interpretação, da ideologia e da historicidade que 
circundam o enunciador(7).

Os sentidos produzidos pelo discurso do enunciador GS3 
encontraram indícios de outra tipologia, o discurso político, 
que pode ser explicado pela posição que ocupavam como 
gestor, assujeitando-se ideologicamente ao gestor municipal. 
Esse assujeitamento propicia condições imprescindíveis 
para que o enunciador se torne sujeito do seu discurso ao 
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se submeter livremente às condições de produção impostas 
pela ordem superior estabelecida, ainda que tenha a ilusão 
de autonomia(13). 

No que concerne à formação discursiva que tratou da 
sensibilização e da participação dos profissionais de saúde en-
volvidos no processo de transferência de política, observou-se, 
no discurso solidário do GS4, a ideia de que a sensibilidade 
em relação aos doentes da TB é um aspecto facilitador desse 
processo. Afirmou a importância de se ter “vontade” de buscar, 
de “estar sensível” e de “olhar” para o agravo saindo da “zona 
de conforto”, seja por parte dos gestores ou dos profissionais 
envolvidos no processo de cuidado do doente. 

É possível considerar que ter sensibilidade e compromisso 
não diz respeito à posição ocupada pelo enunciador, mas 
está circunscrita ao interesse pelo bem comum, pelo “olhar” 
diferenciado e individualizado e o que a doença representa 
simbolicamente para ele, a população e, em especial, para 
o adoecido pela TB – o Outro.

Estudo sobre a comunicação e a ética da Alteridade, a 
partir do pensamento levinasiano, convida o sujeito a refletir 
para além das responsabilidades éticas com o Outro, cuja 
existência, as demandas e seus sofrimentos não implicarão 
apenas a necessidade de ajudar e de atender ao seu apelo, 
mas também de compreender que o outro afirma e torna 
humana a própria existência do sujeito(14).

Quando o GS6 comenta que “eles vêm absorvendo 
tudo”, o que, para ele, é considerado um aspecto favorável, 
o discurso remete à imagem de uma gestão verticalizada, 
em que os profissionais das equipes de saúde passaram a 
ser somente receptores de informações. Por meio da análise 
discursiva, foi possível constatar, em paráfrase, que, se “estão 
absorvendo”, é porque alguém está repassando informações 
e, sob o aspecto da transferência de política, o discurso, além 
de revelar um sentido de transferência de informações, pôde 
manifestar o sentido mais amplo, em processos de transfor-
mação de informações em conhecimento. 

Ao longo das discussões sobre os aspectos favoráveis à 
transferência de política do TDO da tuberculose, percebe-se 
que a maioria dos gestores identificou alguns recursos já 
existentes nos respectivos municípios como facilitadores 
do processo de controle da TB, sem enfatizar aspectos que 
porventura fossem favoráveis especificamente ao processo 
de transferência do TDO. 

Barreiras na operacionalização da Transferência 
da Política do TDO da Tuberculose

Nesse bloco discursivo, construíram-se cinco forma-
ções discursivas, conforme mostra o Quadro 2. Os sentidos 
evidenciaram as barreiras para revigorar o processo de 
transferência de política e do controle da TB, tais como: 

casos diagnosticados e tratados na Unidade de Referência; 
rotatividade de profissionais; preconceito e vulnerabilidade 
social; dificuldade de aderir ao tratamento e fragilidade no 
conhecimento dos profissionais. Observou-se um silen-
ciamento, do ponto de vista discursivo, dos GS quanto à 
operacionalização do processo de transferência do TDO 
propriamente dito.

Os casos diagnosticados e tratados na Unidade de Re-
ferência, na capital paraibana, foram considerados um pro-
blema para revigorar a política de controle da TB, uma vez 
que a maioria dos doentes, tradicionalmente, busca essa 
unidade hospitalar como primeira opção para a elucidação 
diagnóstica e a instituição do tratamento da doença. No 
discurso do GS1, os sentidos evidenciaram que o gestor, 
ao assumir o mandato, encontrou um cenário crítico que 
limitou a expansão da política de controle da TB, devido à 
falta de acompanhamento aos doentes, às altas taxas de 
tratamento inconclusivos e a um sistema de informação 
pouco eficiente. 

Os GS2 e GS4 apresentaram um discurso caracterizado 
como contraditório, pois atribuíram, ao mesmo tempo, a não 
procura pelos serviços locais pelo doente a um “vício”, que é 
pautado pela própria memória discursiva do sujeito – efeito 
de um modelo centralizado, e por acreditar que essa “não 
procura” fosse decorrente da não resolutividade da unidade 
hospitalar do seu município, o que levou à busca da Unidade 
de Referência Estadual. 

Estudo sobre os pontos de estrangulamento do sistema 
de saúde que produzem consequentes efeitos sobre o 
modelo da APS identificou limitações da rede de serviços 
quanto à elucidação diagnóstica e ao seguimento das 
pessoas adoecidas pela TB na APS. Dentre elas, ressaltam as 
atitudes sugestivas de preconceito dos próprios profissionais 
das equipes de saúde; limites quanto ao acesso a exames e 
consultas de rotina e dificuldades no sistema de referencia-
mento e da contrarreferência de pessoas adoecidas por TB(9)

.

Tais aspectos podem criar no imaginário coletivo a ideia 
da pouca resolubilidade dos sistemas locais de saúde que, 
em parte, colaborou com a memória discursiva do GS4 sobre 
o descrédito da APS. No entanto, sua fala silenciou a forte 
presença da Unidade de Referência, ao longo dos anos, na 
organização regional dos serviços de saúde para a assistência 
à TB, que reverbera na memória das pessoas e de profissionais 
como local prioritário para o tratamento da doença.

Compreende-se que a organização e a efetividade da 
APS, em diferentes municípios brasileiros, refletem a forma 
como o modelo hegemônico de atenção à saúde continua 
sendo perpetuado, que culmina em práticas de cuidado 
descontinuadas, não dialógicas e atemporais, descaracte-
rizando a formação de redes de saúde fortes e idealizadas 
pelo sistema de saúde(15). 
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Formações discursivas Segmentação textual

Casos diagnosticados 
e tratados na Unidade 

de Referência

[...] ficaram sem atendimento esses pacientes há mais de 2 anos, então os pacientes eram 
atendidos todos na referência [...]quando nós fomos avaliar: a cura lá embaixo, o abandono lá 
em cima, né, [...] sem informação [...] (GS1)

[...]criou-se um vício... tá com dor, tá com febre, e tossindo? Vai para [...] (a Unidade de 
Referência) [...], muitas vezes ele nem vai para o hospital do seu próprio município que ele não 
acredita que vai dar resolutividade, [...] pela situação mesmo do município... (GS4)

[...](na Unidade de Referência)[...] consegue fazer um raio X, uma baciloscopia e uma 
consulta com “pneumo” no dia só, [...] um teste rápido com duas horas e saber se ele é droga 
multirresistentes [...] (GS2)

Rotatividade 
de profissionais

[...] o município também vem passando por uma fase difícil, politicamente, [...] sempre está 
tendo aquela mudança, né, [...]lá isso está acontecendo com mais frequência durante o ano, 
[...] (GS4)

[...] uma coisa que é um complicador é a rotatividade profissional [...] (GS2)

Preconceito e 
vulnerabilidade social

[...] ela (TB) é uma doença tradicionalmente que já gera esse tipo de afastamento das pessoas, 
né, porque ela tem um risco de contaminação e as pessoas têm um certo preconceito com 
relação à transmissão [...] (GS5)

[...]a gente tem aqui uma grande quantidade de usuários de álcool e droga, que é um grande 
problema, um grande desafio [...] (GS1)

[...]pela questão portuária, pela questão da coinfecção TB/Aids, a gente, [...] começou a olhar 
[...] como um município prioritário [...] (GS4)

[...] temos uma área portuária, que já é uma barreira, já é uma dificuldade [...] (GS3)

Dificuldade de aderir 
ao tratamento

[...] em pacientes que trabalham o dia inteiro e fazem uso da medicação muito cedo, o agente 
de saúde não tá presente, né, tem usuário de drogas, tem muita prostituição enfim, [...]se já 
é difícil alguém ir na sua porta tomar o remédio na frente dele, você imagina esse cidadão 
ir todos os dias para a unidade de saúde, que entende-se como [...] algo próximo, mas nem 
sempre é. (GS2)

Fragilidade no 
conhecimento 
de profissionais

[...] acredito que as pessoas não entendem o TDO como parte efetiva de um tratamento 
medicamentoso [...] os profissionais que administram e que fazem esse acompanhamento não 
compreendem como diz a política [...] Isso é complicado demais. [...] (GS2)

[...] Eles não vão, faltam, na mobilização e na transferência da atualização, e é justamente o 
agente de saúde que vai ter um paciente com Tuberculose, [...] se acham muito expert, eu já 
escutei muito isso também, “ah, eu já tratei muita gente com Tuberculose, já sei como é”, [...] se 
acham no direito de não ir participar [...] (GS2)

Quadro 2 – Barreiras na operacionalização da transferência de política do TDO da tuberculose em municípios prioritários 
da Grande João Pessoa-PB, Brasil – 2017
Fonte: Dados da pesquisa, 2017.
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Quanto à formação discursiva relacionada à rotatividade 
de profissionais, pesquisas desenvolvidas na Paraíba sobre a 
TB destacaram que esse tem sido um dos principais proble-
mas do planejamento das ações de assistência e seguimento 
dos doentes na APS(6).

Situações de alta rotatividade de pessoal têm sido per-
cebidas nas equipes de saúde e nos gestores municipais 
responsáveis pelo Programa de Controle da Tuberculose. 
Essa realidade tem contribuído para a descontinuidade 
dos processos de trabalhos já iniciados(9) e influenciando 
de forma negativa o processo de TP, pois as informações e 
os conhecimentos se dissipam quando existem mudanças 
constantes nas equipes de saúde, o que é ainda mais com-
plexo quando se trata do cuidado dispensado às populações 
com mais vulnerabilidade social, como os doentes de TB. 

Portanto, essa rotatividade tem elevado o processo de 
precarização das relações trabalhistas, já que é inversamente 
contrária aos princípios fundamentais do sistema de saúde, 
como a equidade e a longitudinalidade, por exemplo, que 
poderiam ser asseguradas por meio de concursos públicos 
e da instituição de uma política de cargos e salários.

Em relação ao preconceito, identificado como barreira 
no controle da TB, o GS5 referiu que essa doença “gera esse 
tipo de afastamento das pessoas” e revela um sentido natural 
percebido tanto pelos profissionais quanto pelos familiares 
do doente e da população em geral.

Atitudes naturalizadas e acompanhadas de processos 
discriminatórios geram fortes reações negativas nos doen-
tes de TB, que têm contribuído substancialmente para o 
isolamento social, baixa autoestima e dificuldades de aderir 
à terapêutica que levam ao abandono do tratamento(9). Esses 
aspectos discriminatórios devem ser (auto) monitorados pelas 
equipes de saúde, a fim de melhorar um dos fundamentos 
da transferência de política – manter e expandir as políticas 
de controle da TB no âmbito da APS.

Ainda nessa formação discursiva, no que diz respeito à 
vulnerabilidade social, outros determinantes sociais foram 
apontados por GS1 e GS4 como barreiras para o sucesso do 
controle da TB e envolveram os indicadores sociais, econômi-
cos, as comorbidades pelo HIV/Aids, além da adoção de um 
estilo de vida que favorece o adoecimento e a mortalidade, 
como a exemplo do alcoolismo e da dependência química. 

Esses e outros fatores têm mostrado o quão complexo é 
o manejo da transferência de política do TDO e reverberam a 
necessidade de novos modelos organizacionais para o enfren-
tamento da TB(5), com equipes qualificadas para o acolhimento 
e estratégias voltadas para as singularidades dos cuidados(3). 
Destarte, as inovações esperadas por esse processo, no âm-
bito da APS, poderão ser inspiradas em outras experiências e 
influenciar positivamente outras políticas de saúde.

Observou-se ainda nesse contexto que, dentre os enun-
ciadores, apenas o GS4 cita a AIDS como determinante social. 
Sua memória discursiva foi interpelado pela ideologia ao 
se remeter às épocas passadas, quando exerceu suas ativi-
dades profissionais, proferindo um discurso sanitário que 
identificava o município portuário como prioridade para a 
comorbidade TB/HIV. Chama a atenção o silenciamento nos 
discursos por parte dos dois gestores pertencentes a esse 
município sobre a zona portuária como prioridade para o 
controle sanitário dessas doenças. Esse silenciamento rati-
ficou a preocupante realidade, devido ao alastramento da 
infecção pelo HIV no âmbito mundial(16). 

Tal problemática se acentua pelo fato de a TB ser uma 
doença oportunista, que tem causado as maiores taxas de 
óbito por doença infecciosa em pessoas infectadas pelo HIV/
AIDS, mesmo com a redução da mortalidade pelo HIV/AIDS, 
quando do uso da terapia antirretroviral(4). O Ministério da 
Saúde enfatiza que o diagnóstico precoce de infecção pelo 
HIV em pessoas com tuberculose tem importante impacto 
no curso clínico das duas doenças e recomenda o fortale-
cimento do sistema de monitoramento da TB articulando 
diferentes áreas estratégicas, como a vigilância da saúde, o 
monitoramento da AIDS e a APS(2–3).

No tocante aos fragmentos da formação discursiva que 
trataram das dificuldades de aderir ao tratamento, o GS2 
problematizou aspectos com efeitos negativos sobre o 
controle da TB, como as dificuldades de acesso à unidade 
de saúde em relação à incompatibilidade no horário de 
atendimento para o doente de TB, bem como, em relação 
ao distanciamento entre a unidade de saúde e a residência 
dos doentes. 

A ênfase discursiva reuniu vários elementos de contexto 
e de estilo de vida dos doentes, considerados como barreiras 
para operacionalizar o TDO, mas silenciou negociações para 
possíveis mudanças. Essas marcas linguísticas são recorrentes 
nas falas de profissionais, gestores e demais membros da 
sociedade civil que se distanciam das recomendações do pro-
tocolo do TDO, o qual ressalta a redução do distanciamento 
físico entre a unidade de saúde e o doente, considerando o 
tempo, o transporte e os gastos financeiros para receber o 
tratamento supervisionado(5), aspectos vastamente discutidos 
no modelo de transferência de política por meio da inovação, 
mas esquecidos pelas políticas públicas.

Quanto à adesão à terapia medicamentosa, a Organização 
Pan-americana em Saúde (OPAS) recomenda fortemente que 
a assistência esteja ancorada no princípio da integralidade, 
por meio de uma equipe multiprofissional qualificada que 
invista em estratégias de corresponsabilidades dos adoecidos 
por TB, envolvendo acolhimento, vínculo, confiança e escuta, 
visando fortalecer o processo de adesão ao tratamento(17).
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No que diz respeito ao TDO, além da construção do vín-
culo, recomenda-se que o profissional de Saúde ou outros 
profissionais capacitados observem diariamente a ingestão 
dos medicamentos com a supervisão do profissional da 
saúde. Essa é uma condição para fins de notificação. Nos dias 
em que o tratamento não for observado, como os finais de 
semana e os feriados, orienta-se que sejam dadas sucessivas 
explicações na tentativa de assegurar que as medicações 
sejam autoadministradas diariamente(3). 

Sobre a formação discursiva referente à fragilidade no 
conhecimento da TB pelos profissionais, o discurso do 
GS2 denotou a transferência de responsabilidade para os 
membros da equipe, quando afirma que, além de não 
compreender essa política, eles não participam das agendas 
de treinamento ofertadas pela gestão na área da TB, por 
acreditarem que já conhecem muito bem os aspectos que 
circundam o controle da doença. Entretanto esse enunciador 
silencia sobre as possíveis causas da desmotivação desses 
profissionais ou sobre o modelo de educação permanente 
presente naquele cenário. 

Utilizar o TDO como ferramenta nas ações de controle 
da TB aproxima a equipe de saúde do contexto social dos 
usuários dos serviços, minimiza os efeitos estigmatizantes 
da doença, facilita a identificação de vulnerabilidades e cria 
uma ligação entre a equipe, o indivíduo e a família. Essa apro-
ximação humanizada por parte dos profissionais de saúde, 
além de contribuir para a adoção de medidas que previnem 
o abandono ao tratamento, considerando, inclusive, os meios 
que facilitam os deslocamentos do paciente, empodera o 
sujeito a participar diretamente da construção do cuidado, 
por meio de uma educação dialogada e peculiar(3).

Assim, no modelo de transferência de políticas, importa 
ampliar o olhar para o cuidado, comprometer-se com as 
responsabilidades com o outro, investir em estratégias efe-
tivas que busquem elevar o “Outro” à condição de sujeito, 
buscar conexões e fluxos para se inspirar nas experiências 
inovadoras ou fazer com que as inovações locais possam 
servir de inspiração para um novo circuito efetivo das políticas 
públicas de atenção à TB.

�CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Transferência de Política relacionada ao TDO da TB 
não foi evidenciada com expressividade nos discursos, o 
que aponta uma notória fragilidade na implantação e na 
implementação desse tratamento e indicia que essa estra-
tégia seria discutida com os profissionais da APS em um 
segundo momento, em razão da maioria dos municípios 
apresentar cenários críticos que comprometeram o processo 
de cuidado dos doentes e, portanto, a efetividade do TDO.

Pela análise de discurso, os efeitos de sentidos dos enun-
ciadores foram influenciados também pelas condições de 
produção, ou seja, as restritas à pessoa e as relacionadas ao 
âmbito macro por onde circulam. Esses efeitos de sentidos são 
marcados pela individualidade que carreia sua historicidade, 
como sujeito social, associado às suas memórias e ideologias. 
Também foram refletidas pelo não dito, pelo contraditório, 
pelas paráfrases, pelas metáforas, pelos assujeitamentos, 
pelos silenciamentos e pelas dimensões da Transferência de 
Políticas para além do TDO, o que ressalta a variabilidade de 
transferências com base na singularidade de cada espaço.

O estudo apresenta implicações importantes em relação 
à melhoria da gestão da prática clínica na APS, quando possi-
bilita aos gestores em saúde reflexões acerca da necessidade 
de priorizar as políticas de combate à TB e de estimular a 
efetivação do TDO – é uma estratégia (ferramenta) com 
potencial para controlar a TB se for articulado em rede, com 
a assistência social, com um cuidado centrado na pessoa, 
e não, isoladamente.

Ademais, propicia reflexões sobre a indigência de inves-
timentos em todos os tipos de recursos; o fortalecimento do 
vínculo na APS, a referência e a contrarreferência; a avaliação 
e o monitoramento dos indicadores de TB; a reorganização da 
rede sob a perspectiva das redes de atenção e a proposta de 
educação permanente, a partir da especificidade local, além 
de refletir sobre a responsabilidade e o olhar comprometido 
com o outro para além da doença. 

Quanto às limitações, a pesquisa só contemplou um 
pequeno quantitativo de entrevistados e não incluiu outros 
municípios e estados. Por isso, é necessário desenvolver 
outros estudos, a fim de ampliar o conhecimento acerca 
da transferência de políticas do TDO.
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